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1º SEMESTRE - 2013 
INSTRUÇÕES 

• Você está recebendo o CADERNO DE QUESTÕES e a FOLHA DE 

RESPOSTA. 

• Para cada questão há somente uma alternativa correta. Assinale na folha de 

respostas a alternativa que julgar correta. 

• Não é permitido nenhum tipo de consulta, incluindo Calculadoras e Códigos 

Jurídicos. 

• O cartão de resposta não será substituído em hipótese alguma. 

• Término da prova: 21h 

• Tempo mínimo para entrega da prova: 40 min. 
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GABARITO RASCUNHO 
 

 
01 A B C D 

02 A B C D 

03 A B C D 

04 A B C D 

05 A B C D 

06 A B C D 

07 A B C D 

08 A B C D 

09 A B C D 

10 A B C D 

11 A B C D 

12 A B C D 

13 A B C D 

14 A B C D 

15 A B C D 

16 A B C D 

17 A B C D 

18 A B C D 

19 A B C D 

20 A B C D 

21 A B C D 

22 A B C D 

23 A B C D 

24 A B C D 

25 A B C D 

26 A B C D 

27 A B C D 

28 A B C D 

29 A B C D 

30 A B C D 

 

Vá firme na direção das suas metas. Porque o pensamento cria,  
o desejo atrai e a fé realiza. 

 

Boa Prova! 
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Disciplina: Direito Civil – Das Obrigações II 

Professora:  Leilane Paula Camargos 

 

Questão 01 

Larissa vai à praia com seu amigo Manoel. Chegando lá, Larissa come um milho cozido vendido em 

uma barraquinha. Quando vai fazer o pagamento, Larissa observa que não tem dinheiro na carteira, 

abre o app do banco e também não tem dinheiro. Desesperada pede ajuda para seu amigo Manoel. 

Manoel, prontamente faz o pagamento e não pega nenhum recibo. Nesse caso: 

 

a) Manoel é grande amigo de Larissa e por isso é um terceiro interessado, pois é interessado em seu 

bem estar. Portanto Manoel sub-roga-se no direito do vendedor de milho. 

b) Manoel, apesar de grande amigo de Larissa não é um terceiro interessado. Nesse caso ele terá 

direito a reembolso.  

c) Manoel é um terceiro não interessado e terá direito a receber o valor pago em dobro. 

d) Manoel é um terceiro desinteressado e não terá direito nem a sub-rogação nem a reembolso. 

 

Questão 02 

Maria Alice devia R$1.000,00 para Fernanda. Maria Alice observou que Joaquim, filho de Maria Alice 

estava em frente ao seu comércio e ao invés de pagar para Maria Alice pagou para Joaquim. Nesse 

caso 

 

a) O pagamento não tem validade, pois foi feito para pessoa que não era nem credora nem 

representante da credora 

b) O pagamento é válido, mas ineficaz até que haja a confirmação por parte do verdadeiro credor. 

c) O pagamento é valido e eficaz, independentemente de confirmação por Fernanda. Se Maria Alice 

pegou a quitação, Fernanda que se resolva com seu filho Joaquim. 

d) O pagamento feito a pessoa errada é inexistente. Só passará a existir depois da confirmação por 

parte do verdadeiro credor. 

Questão 03 

Richard comprou um veículo parcelado de Amarildo. Foram feitas 24 prestações. Richard pagou em 

agosto de 2023 a última prestação. Nesse caso: 

a) A quitação da última prestação presume que as outras estão pagas, porém admite prova em 

contrário.  

b) Presume-se que foram pagas apenas o capital, ficando os juros para pagamento posterior 

c) Amarildo não poderia parcelar o carro, pois o código civil traz a regra da indivisibilidade do 

pagamento 

d) Amarildo poderia exigir que as parcelas fossem pagas em dólares e não em Real.  

Questão 04 

Geraldo prometeu entregar um fusca amarelo ano 76 para Thiago. No dia da entrega, Geraldo resolveu 

que iria entregar uma Ferraria vermelha ano 2020. 

a) Thiago é obrigado a pegar a Ferrari tendo em vista que é mais cara que o fusca amarelo 

b) Pelo Código Civil, Thiago nunca poderá aceitar a Ferrari, pois o objeto é diferente do combinado. 

c) Geraldo não poderia oferecer a Ferrari. Ao oferecer a Ferrari em troca do fusca ele está ocorrendo 

num ato ilícito que deverá ser punido. 

d) Geraldo pode oferecer a Ferrari no lugar do Fusca e Thiago não tem obrigação de aceitar, mas pode 

aceitar a troca.  
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Disciplina: Direito Processual Civil I 

Professora:  Roberta Favalessa Donini  

 

Questão 05 

(Ministério Público/SP — 2010) As normas processuais são de Direito Público pelo fato de regerem 

relação com o Estado. Por isso: 

a) elas são todas cogentes; 

b) elas são todas dispositivas; 

c) em regra, são cogentes, contudo, o Novo CPC trouxe tanto cogentes como dispositivas; 

d) são supletivas e integrativas, somente; 

 

Questão 06 

A respeito dos princípios constitucionais aplicáveis ao Processo Civil, assinale a afirmativa correta. 

A) O juiz pode decidir em primeiro grau com base em fundamento fático que as partes não tiveram a 

oportunidade de se manifestar. 

B) A ampla defesa não obriga a presença de advogado em todo e qualquer processo, sendo ele 

dispensável. 

C) Diversamente dos princípios do contraditório e da ampla defesa, o devido processo legal não é 

exigido nos processos administrativos, os quais obedecem à inquisitoriedade. 

D) Os princípios do contraditório e ampla defesa devem estar presentes em todo tipo de processo, seja 

ele judicial ou administrativo. 

 

Questão 07 

Sobre o princípio da inafastabilidade da jurisdição, é correto afirmar: 

 

A) O Poder Judiciário apreciará todas as demandas que lhe forem apresentadas, desde que 

caracterizada efetiva lesão a direito, excluindo aquelas que constituem mera ameaça de lesão. 

B) A inafastabilidade da jurisdição tem relação com a fundamentalidade constitucional do direito de 

ação, e o Poder Judiciário não poderá deixar de apreciar as ações postas em sua análise. 

C) Pelo princípio da inafastabilidade da jurisdição, o Juiz pode recusar julgar ações que entenda ser 

injustas. 

D) O princípio da inafastabilidade da jurisdição impede que o juiz decida contra coisa julgada, ato 

jurídico perfeito e direito adquirido. 

 

Questão 08 

São fontes formais e informais do Direito, respectivamente: 

I – analogia. 

II – costumes  

III – doutrina 

IV - princípios gerais do direito público. 

V - jurisprudência. 

Assinale a alternativa correta: 

a) I, V, III, somente. 

b) III, V, I, II, IV. 

c) V, IV, II, III, I. 

d) I, II, IV, III e V. 
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Disciplina: Direito Penal – Parte Especial II 

Professor:  Eliel Ribeiro Carvalho 

 

Questão 09 

Por qual crime deve responder o agente que se aproxima sorrateiramente, bate a carteira do bolso 

traseiro da calça da vítima e empreende fuga, se a vítima, pressentindo a subtração, põe-se em 

perseguição ao agente na tentativa de reaver a res, acaba atropelada e morre em consequência dos 

ferimentos suportados? 
 

a) furto simples 

b) roubo  

c) roubo seguido de morte 

d) Furto majorado pela dissimulação 

 

Questão 10 

Gercino, sabendo que Ketly não se encontrava em casa, consegue romper a porta dos fundos para ter 

acesso ao interior do imóvel e consegue subtrair um televisor e um  notbook. Um vizinho, ao ouvir 

barulhos oriundos do interior da casa, vai até ao local para ver o que estava acontecendo. Justamente 

nesse momento Gercino estava saindo com os objetos. O vizinho tentou impedir o crime, mas foi 

alvejado com socos e chutes até cair e ficar desacordado e o agente conseguiu levar os objetos. Diante 

esse fato hipotético, marque a alternativa correta: 

a) trata-se de roubo próprio  

b) trata-se de roubo impróprio 

c) a conduta do agente tipifica como roubo privilegiado, haja vista não ocorrer a morte da vítima 

d) a conduta do agente tipifica como furto qualificado 

 

Questão 11 

Analise as afirmações abaixo e escolha a resposta correta: 

I - Furto de uso, em face do Código Penal vigente, não constitui crime. 

II – A extorsão, ao contrário do roubo, não pode ser praticada com violência imprópria. 

III – O elemento normativo da extorsão (artigo 158 do CP) é a indevida vantagem econômica. 

IV – A extorsão se classifica como crime próprio, de forma livre, de dano e material. 
 

a) Apenas as afirmações I e III estão corretas.  

b) Apenas as afirmações II, III e IV estão corretas.  

c) Apenas as afirmações I, II e III estão corretas.  

d) Todas as afirmações estão corretas 

 

Questão 12 

Vilargo e Vilarinho se desentenderam durante uma partida de futebol. A encrenca foi tão séria que 

Vilargo “jurou matar Vilarinho”. Os anos passaram e certo dia Vilargo avista Vilarinho sentado no 

banco da praça. Ele volta em sua casa, pega uma arma de fogo e retorna ao local. Sem que Vilarinho 

pudesse se defender, Vilargo efetua dois disparos ocasionando-lhe a morte. Antes de evadir-se do 

local, Vilargo subtrai o celular, o relógio e a carteira da vítima. Diante esse fato hipotético, marque a 

alternativa que tipifique a conduta do agente: 
 

a) O agente pratica latrocínio consumado. 

b) O agente pratica homicídio qualificado pelo furto. 

c) O agente pratica homicídio doloso seguido de furto culposo. 

d) O agente pratica homicídio e furto em concurso material. 
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Disciplina: sociologia  

Professor:  Mário Cézar M. Miranda 

 

Questão 13 

Durkheim define claramente o objeto da Sociologia como:  

a) os fatos sociais.  

b) a luta de classes 

c) divisão social do trabalho 

d) as ciências naturais 

 

Questão 14 

Para Marx, pessoas que compartilham determinadas condições objetivas, ou seja, a mesma situação no 

que se refere à propriedade dos meios de produção, constituem uma classe social. Basicamente, 

podemos dizer que uma ou mais classes são formadas pelos proprietários dos meios de produção e 

outras, por aqueles que não têm nada a não ser a própria força de trabalho. Em seu tempo, Marx 

enxergava a existência de várias classes. No entanto, à medida que o capitalismo avançasse, as classes 

tenderiam a ser apenas duas: proprietários dos meios de produção ou burguesia; e trabalhadores 

assalariados ou proletariado. O conceito de classe social é de grande importância no pensamento de 

Marx porque (assinale a alternativa CORRETA): 

a) Mostra que as classes são constituídas no processo de produção: classe proprietária dos meios de 

produção, dominante; e classe trabalhadora, dominada e explorada. Com isso, o interesse objetivo da 

classe dominada é conseguir um trabalho menos explorador. 

b) Mostra que as classes são constituídas no processo de produção. Classe proprietária dos meios de 

produção, dominante; e classe trabalhadora, dominada e explorada. Com isso, o interesse objetivo da 

classe dominada é dar um fim na exploração de seu trabalho. 

c) Mostra que as classes são constituídas pela organização e associação de seus integrantes: classe 

proprietária dos meios de produção e classe trabalhadora. 

d) Mostra como as pessoas podem passar de uma classe a outra com o esforço de seu trabalho. 

 

 

Disciplina: Direito Empresarial II 

Professor:  Ronaldo Carvalho Silva Filho 

 

Questão 15 

Em relação às sociedades, considere: 

I. Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou 

serviços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados, podendo tal 

atividade restringir-se à realização de um ou mais negócios determinados. 

II. Salvo exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que tem por objeto o exercício de 

atividade própria de empresário sujeito a registro; e, simples, as demais. 

III. Independentemente de seu objeto, considera-se empresária a sociedade por ações; e, simples, a 

cooperativa. 

IV. A sociedade que tenha por objeto o exercício de atividade própria de empresário rural e seja 

constituí- da, ou transformada, de acordo com um dos tipos de sociedade empresária, pode, obedecidas 

as formalidades legais, requerer inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis da sua sede, 

caso em que, depois de inscrita, equiparar-se-á, para todos os efeitos, à sociedade empresária. 

V. A sociedade adquire personalidade jurídica com o início efetivo de suas atividades, 

independentemente da inscrição de seus atos constitutivos no registro próprio. 

Está correto o que se afirma APENAS em:  

a) III, IV e V. 
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b) I, II, III e IV. 

c) II, III, IV e V. 

d) I, II, III e V. 

 

Questão 16 

Caio, Mévio e Esculápio resolvem estabelecer uma sociedade e decidem que todos devem contribuir 

com valores para a constituição do capital, mas somente Caio e Mévio receberão os lucros decorrentes 

da atividade empresarial. Nesse sentido, pode- se afirmar que essa sociedade pode ser considerada:  

a) pasargada 

b) girafa 

c) leonina 

d) venenosa 

 

Questão 17 

As cooperativas são:  

a) sociedades simples, com natureza jurídica própria, sujeitas à inscrição nas juntas comerciais. 

b) sociedades empresárias, não personificadas, sujeitas à inscrição nas juntas comerciais. 

c) sociedades simples, não personificadas, sujeitas à inscrição nas juntas comerciais. 

d) sociedades simples, com natureza jurídica própria, não sujeitas à inscrição nas juntas comerciais. 

 

Questão 18 

No que tange à classificação das sociedades pode-se afirmar que as sociedades em nome coletivo são: 

a) Sociedades de pessoas, ilimitadas e contratuais. 

b) Sociedades sem personalidade jurídica. 

c) Sociedades de capital, limitadas e institucionais. 

d) Sociedades de pessoas, ilimitadas e institucionais. 

 

 

Disciplina: Direito Administrativo I 

Professor:  Nelson Oberlander  

 

Questão 19 

O conceito de Direito Administrativo é peculiar e sintetiza-se no conjunto harmônico de princípios e 

normas jurídicos que regem os órgãos, os agentes e as atividades públicas tendentes a realizar concreta, 

direta e imediatamente os fins desejados pelo Estado. A par disso, é fonte primária do Direito 

Administrativo: 

a) a lei, em sentido amplo. 

b) a jurisprudência. 

c) os costumes. 

d) os princípios gerais de direito. 

 

Questão 20 

A Administração Pública, em sentido objetivo, no exercício da função administrativa típica, engloba as 

seguintes atividades, exceto: 

a) Polícia Administrativa. 

b) Fomento a atividades privadas de interesse público. 

c) Intervenção no domínio econômico. 

d) Elaboração legislativa, com caráter inovador. 

 

Questão 21 

A interpretação das normas de direito administrativo, embora não refratária à aplicação analógica das 

regras do direito privado, singulariza-se pelos elementos indicados a seguir: 
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a) presunção absoluta de legitimidade dos atos administrativos. 

b) revogabilidade e anulabilidade dos atos administrativos, por motivos de conveniência ou 

oportunidade, insuscetíveis de avaliação judicial. 

c) disponibilidade dos interesses públicos, em razão do poder discricionário atribuído a todos os 

agentes públicos. 

d) desigualdade jurídica entre a Administração e os administrados. 

 

Questão 22 

Acerca do sistema administrativo brasileiro, é CORRETO afirmar: 

a) Adota-se o sistema de jurisdição mediante o contencioso administrativo, excludente da atuação 

judicial. 

b) O sistema de jurisdição dúplice, vigente no Brasil, permite a simultaneidade da atuação do 

contencioso administrativo e a atuação judicial. 

c) Embora existente decisão administrativa sobre determinado tema, esta é passível de apreciação 

judicial. 

d) As decisões administrativas não estão sujeitas a reexame recursal, devendo ser revistas pela via 

judicial. 

 

Questão 23 

Um dos aspectos primordiais do Direito Administrativo brasileiro é o de ser um conjunto: 

a) de princípios e normas aglutinador dos poderes do Estado de maneira a colocar o administrado em 

relação de subordinação hierárquica a tais poderes. 

b) de princípios e normas limitador dos poderes do Estado. 

c) de princípios e normas que não alberga a noção de bem de domínio privado do Estado. 

d) instrumental de princípios e normas que regula exclusivamente as relações jurídicas administrativas 

entre o Estado e o particular. 
 


